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Resumo: O objetivo geral desta pesquisa foi analisar os desa! os que as mulheres que ocupam cargos de 
che! a nas organizações brasileiras enfrentaram e ainda enfrentam em suas carreiras, assim como suas 
percepções individuais sobre a questão do gênero. Para coleta de dados, realizaram-se entrevistas em pro-
fundidade. A partir dos resultados obtidos, constatou-se que o preconceito masculino ainda é um dos 
principais desa! os enfrentados pelas pro! ssionais do gênero feminino no âmbito organizacional, pois, 
ao mesmo tempo em que di! culta que as mulheres sejam promovidas, move as descon! anças sobre elas, 
quando as mesmas ocupam cargos de médio e alto escalão.
Palavras-chave: Diversidade de Gênero; Mulheres no Mercado de Trabalho; Desigualdade de Gênero.
Women in leadership positions: challenges and perceptions
Abstract: ( e general objective of this research was to analyze the challenges that women who occupy se-
nior positions in organizations faced and still face in their careers as well as their individual perceptions on 
the issue of gender. To collect data were used in-depth interviews. From the results, it was found that men’s 
prejudgment is still one of the main challenges faced by professionals of female gender in the organization-
al context because, at the same time makes it di*  cult for women to be promoted, moves the suspicions 
about them when in leadership positions.
Keywords: Gender Diversity; Women in Labor Market; Gender Inequality.
Introdução
O crescimento da participação das mulheres no mercado de trabalho consolidou-se como um 
dos principais fenômenos que caracterizam a sociedade contemporânea. Prova disso é que o número de 
mulheres com carteira assinada no Brasil saltou de 12,5 milhões em 2004 para 21,4 milhões em 2014, ao 
passo que o de homens aumentou, no mesmo período, de 18,8 milhões para 28,1 milhões, o que fez com 
que a representação feminina no mercado de trabalho formal brasileiro subisse de 39,9% para 43,2% entre 
2004 e 2014 (MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, 2017).
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Todavia, apesar da expansão da inserção feminina no mercado de trabalho, ainda não é possível 
a! rmar que há igualdade de gênero nas organizações. Além das distorções salariais, que privilegiam os 
indivíduos do gênero masculino, as mulheres ainda têm que enfrentar uma série de barreiras invisíveis, 
muitas vezes intransponíveis, para ascenderem hierarquicamente no universo corporativo (ORGANIZA-
ÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2015).
Essas barreiras invisíveis, denominadas pela Organização Internacional do Trabalho (2015) como 
glass walls ou paredes de vidro, fazem com que ocorra um afunilamento no número de mulheres à medida 
que aumenta a hierarquia nas organizações. Em decorrência disso, em 2016, apenas 11% dos cargos de 
CEO e 19% das posições de alto escalão nas empresas brasileiras de grande porte eram ocupadas por indi-
víduos do gênero feminino, o que se soma ao fato de que em 53% dessas mesmas organizações não havia 
nenhuma representação feminina nos cargos de nível estratégico (GRANT THORNTON, 2016).
Estima-se que tal realidade, que não é exclusividade do Brasil, levará entre 100 e 200 anos para ser 
alterada, dada a evolução insipiente da inserção das mulheres no alto escalão corporativo nos últimos anos, 
o que tem levado países como a Noruega a criarem cotas para os indivíduos do gênero feminino na direção 
das empresas (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2015).
Neste contexto, de! niu-se como objetivo geral para esta pesquisa analisar os desa! os que as mu-
lheres que ocupam cargos de che! a nas organizações brasileiras enfrentaram e ainda enfrentam em suas 
carreiras, assim como suas percepções individuais sobre a questão do gênero.
Como justi! cativa para este estudo, apontam-se três aspectos essenciais: a atualidade do tema in-
vestigado, sua relevância social e a necessidade de chamar a atenção dos gestores para que estes trabalhem 
para derrubar as barreiras invisíveis impostas às mulheres nas organizações, revertendo um status histori-
camente construído de exclusão feminina das instâncias de poder, liderança e tomada de decisão.
A atualidade do tema pode ser observada nas pesquisas realizadas pela Grant ( ornton (2016) e 
pela Organização Internacional do Trabalho (2015), que indicam que não existe qualquer sinal de paridade 
na distribuição dos postos hierarquicamente mais elevados nas organizações brasileiras e do mundo.
Por sua vez, a relevância social da pesquisa deve-se ao fato de que a desigualdade com que homens 
e mulheres são tratados na sociedade e nas organizações tem causado desconforto crescente e afetado a 
qualidade de vida dessas últimas, que, apesar de serem tão competentes quanto os primeiros, são cotidia-
namente depreciadas e desvalorizadas sem que exista razão lógica para tal.
Por ! m, destaca-se que este trabalho, ao explorar um tema tão árduo e incômodo para alguns gru-
pos de poder já instalados em instituições diversas, que remete a um status quo arraigado nos processos 
sociais e culturais mais básicos de diversas sociedades ao redor do mundo, estimula a re  `exão, que é o pri-
meiro passo para se construir uma mudança nos paradigmas que regem as relações humanas e de trabalho 
na modernidade.
O presente artigo está estruturado da seguinte forma: na segunda seção é apresentada uma revisão 
da literatura abordando as diferentes entre homens e mulheres no mercado de trabalho; na terceira seção, 
é descrita a metodologia da pesquisa, que se baseou em entrevistas em profundidade e análise de conteúdo 
para coleta e análise dos dados, respectivamente. Na quarta seção, são apresentados os principais desa! os 
que as mulheres entrevistadas enfrentaram e ainda enfrentam em suas carreiras, assim como as percepções 
que elas têm em torno da questão do gênero nas organizações. Por ! m, na quinta seção do artigo, os autores 
trazem algumas considerações e as implicações do estudo para as organizações contemporâneas.
DiÁLOGO, Canoas, n. 36, p. 45-57, dez. 2017 | ISSN 2238-9024
Mulheres em cargos de che! a: desa! os e percepções 47
Mulheres e homens no mercado de trabalho
De acordo com West e Zimmerman (1987), gênero não se refere a um conjunto de características 
físicas pré-determinadas; de forma mais ampla e subjetiva, trata-se de uma prática ou fazer social, que 
resulta das interações humanas. Neste sentido, gênero não se confunde com sexo biológico, pois este úl-
timo termo é utilizado para descrever diferenças morfo! siológicas entre homens e mulheres, enquanto o 
primeiro remete a estruturas sociais, culturais e psicológicas (MACEDO et al., 2012). Em outras palavras, 
gênero re  `ete uma identidade social que engloba as qualidades atribuídas a homens e mulheres, diferen-
ciando-os social, cultural e psicologicamente (CANABARRO; SALVAGNI, 2015).
Da diferenciação de gênero resulta a distribuição desigual do poder, a partir da qual a ! gura dos 
homens é investida de autoridade e prestígio, enquanto a das mulheres associa-se à subordinação e subser-
viência (FONSECA et al., 2012). Em decorrência disso, conclui-se que as relações de gênero levam a uma 
hierarquização do poder na sociedade e em suas diferentes instituições, nas quais a dominação masculina 
legitima-se com base na existência de um poder simbólico (BOURDIEU, 1999; SCOTT, 1986).
Esse status quo, porém, começa a ser questionado; na sociedade moderna, cresce o anseio por mu-
danças nos paradigmas que historicamente ditaram as relações de gênero, o que perpassa pelo aumento 
da participação das mulheres no mercado de trabalho associado à igualdade de condições em relação aos 
homens, assim como pela divisão mais equitativa das atividades dentro do ambiente doméstico (MAUME, 
2016).
Todavia, para que se obtenha êxito na construção de tais mudanças, é imprescindível que, às mulhe-
res, também seja facultado transcender o sexo, ou seja, sem que sua participação no mercado de trabalho e 
ascensão pro! ssional sejam interpretadas como abandono da vida familiar e do ser mulher (SCOTT, 2005).
Cabe esclarecer que essa interpretação distorcida a respeito da participação da mulher no mercado 
de trabalho deve-se ao fato de que a inserção feminina no universo laboral deu-se mais pela necessidade 
de preencher os postos de trabalho que ! caram vagos devido à convocação de civis para a Segunda Guerra 
Mundial do que pelo reconhecimento das mulheres enquanto indivíduos com direitos idênticos aos dos 
homens. Como consequência disso, perpetua-se uma segregação ocupacional fundamentada nas normas 
e práticas organizacionais vigentes, as quais tendem a assegurar a hierarquia de gênero vigente (ACKER, 
1990; RIDGEWAY 2009).
E, como re  `exo dessa situação, apesar de as organizações estarem desenvolvendo maior conscien-
tização a respeito da importância da diversidade de gênero e da necessidade de oferecer oportunidades 
iguais entre os gêneros, as mulheres ainda precisam se esforçar mais do que os homens para obterem acei-
tação no âmbito organizacional, independentemente de suas competências, o que evidencia a di! culdade 
de se lidar com essa questão no universo do trabalho (KAKABADSE et al., 2015).
Segundo Yannoulas (2013), o espaço limitado e a falta de prestígio de que as mulheres usufruem 
no âmbito corporativo resultam da segregação tanto horizontal quanto vertical praticada no mercado de 
trabalho, responsáveis, respectivamente, pela baixa empregabilidade da mulher em determinadas carrei-
ras e pelas di! culdades femininas ao tentarem galgar os níveis hierárquicos das organizações. Por causa 
dessa segregação, o crescimento de pro! ssionais do gênero feminino acaba obstruído, seja por obstáculos 
explícitos ou implícitos, levando à sua exclusão das instâncias decisórias, de poder e de liderança (CALÁS; 
SMIRCICH, 1999; STEIL, 1997; GIDDENS, 2005). Destaca-se que a este fenômeno, que remete às di! cul-
dades invisíveis ou sutis que fazem com que as mulheres não ascendam hierarquicamente nas organiza-
ções, deu-se o nome de “parede de vidro” ou “teto de vidro” (LIMA et al., 2013; VAZ, 2013).
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Corroborando essa visão, Giddens (2005) argumenta que, no âmbito organizacional, as posições de 
poder e liderança são associadas à ! gura masculina, o que vem ao encontro da posição de Flores-Pereira 
(2010), Flores-Pereira e Eccel (2010) e Grossi, Schendeilwein e Massa (2013), que defendem que o gênero 
masculino mantém-se como parte do arquétipo do pro! ssional que deve ocupar os cargos no alto escalão 
das organizações, o que acaba por deslegitimar mulheres que, meritoriamente, alcançam cargos nessa ins-
tância de poder.
Nesta mesma linha, Sonnabend (2015) aponta que a diversidade de gênero no alto escalão das 
organizações ainda é um ideal a ser perseguido; poucas empresas mantêm mulheres em seus quadros de 
executivos e, mesmo quando que o fazem, é comum que a quase totalidade da alta administração seja com-
posta por indivíduos do gênero masculino, o que evidencia a falta de equilíbrio na composição do quadro 
de pro! ssionais ocupantes dos cargos investidos de maior poder no universo corporativo.
Especi! camente no caso das organizações brasileiras, a predominância de homens no alto escalão 
corporativo é signi! cativa, o que ! ca evidente a partir do levantamento conduzido por Lazzaretti et al. 
(2013), que apontou que, em uma amostra de 99 empresas, somente 5,4% dos cargos executivos eram ocu-
pados por mulheres.
Re  `etindo sobre essa realidade, conclui-se que as políticas organizacionais voltadas para a promo-
ção de mulheres a posições de liderança e treinamentos para a diversidade não têm alcançado resultados 
satisfatórios, o que evidencia a necessidade de se repensarem as ações e programas focados no fomento à 
diversidade de gênero no âmbito empresarial (WILLIAMS; KILANSKI; MULLER, 2014).
Destaca-se que inúmeras são as explicações para a frustração dos programas de promoção da di-
versidade de gênero nas organizações. Tem-se, por exemplo, a inserção diferenciada de homens e mulheres 
nos círculos sociais que se reúnem fora do local de trabalho, considerando que os happy hours normalmen-
te excluem as mulheres e tendem a in  `uenciar indiretamente as decisões referentes à progressão pro! ssio-
nal dos funcionários de uma empresa (AGUIAR; SIQUEIRA, 2007).
Também há certo protecionismo masculino, pois, mesmo que de forma inconsciente, muitos ho-
mens, in  `uenciados pelos próprios modelos mentais machistas, tendem a privilegiar seus semelhantes 
no momento de decidir acerca de uma promoção (KAKABADSE et al., 2015), sendo que colaboram para 
isso os preconceitos arraigados no universo corporativo, que associam as licenças-maternidade a demérito 
(AGUIAR; SIQUEIRA, 2007) e fazem com que os mesmos comportamentos sejam interpretados de for-
mas distintas, quando apresentados por homens ou mulheres (LIMA et al., 2013).
Lima et al. (2013) apontam também o fato de as mulheres, no ambiente empresarial, serem obri-
gadas a internalizarem características atribuídas normalmente a indivíduos do gênero masculino, o que 
resulta em um processo de masculinização de sua linguagem, vestimenta a comportamentos.
Adicionalmente, também há distorções no rigor com que homens e mulheres são avaliados assim 
que alcançam cargos gerenciais, à medida que essas últimas tendem a enfrentar um minucioso exame de 
suas competências enquanto gestoras, normalmente pouco otimista, ao passo que os primeiros são ava-
liados de maneira muito mais branda (KAKABADSE et al., 2015; RYAN; HASLAM, 2005; STONE, 2007).
Ademais, não é possível ignorar a questão da sobrecarga das mulheres na sociedade contemporâ-
nea, fruto das jornadas duplas ou mesmo triplas de trabalho, consequência da responsabilização quase que 
exclusiva das mesmas pelas atividades domésticas e relacionadas à criação/cuidados dos ! lhos (CAMAR-
GOS; RIANI; MARINHO, 2014; CANABARRO; SALVAGNI, 2015). Em decorrência dessa situação, há 
uma crença compartilhada no universo corporativo de que a ascensão pro! ssional das mulheres atrapalha 
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o equilíbrio entre seu trabalho, o convívio com a família e suas responsabilidades domésticas (CANABAR-
RO; SALVAGNI, 2015; FERREIRA et al., 2015; LOUREIO; COSTA; FREITAS, 2012).
Apesar de todas essas di! culdades, há diversos benefícios decorrentes da diversidade de gênero 
nos diferentes níveis hierárquicos de uma organização. Fitzsimmons (2012), por exemplo, constatou que 
homens e mulheres trabalhando juntos tendem a resolver problemas complexos de forma mais efetiva. Por 
sua vez, Ostergaard, Timmermans e Kristinsson (2011) apontam que a diversidade de gênero aumenta a 
capacidade inovativa das empresas.
De forma complementar, Badal e Harter (2014) constataram que a integração efetiva entre os gêne-
ros no alto escalão das organizações impacta positivamente os resultados ! nanceiros alcançados. Já Parola, 
Ellis e Golden (2015) perceberam que a diversidade de gênero no nível estratégico tende a contribuir para 
o sucesso dos processos de fusão e aquisição, apesar de aumentar o nível de con  `itos.
No tocante às equipes de trabalho, Hoogendoorn, Oosterbeek e Van Praag (2013), Niederle, Segal 
e Vesterlund (2013) e Zhang e Hou (2012) concluíram que a diversidade de gênero tende a impactar po-
sitivamente o desempenho apresentado, o que, somado aos resultados das pesquisas supramencionadas, 
evidencia os benefícios de inserir, no âmbito corporativo, ambos os gêneros.
Finalizada a revisão da literatura, foi possível levantar alguns desa! os que as mulheres enfrentam no 
âmbito organizacional, que incluem (1) superar obstáculos implícitos e explícitos para serem promovidas; 
(2) vencer as descon! anças, principalmente dos indivíduos do gênero masculino, para terem sua liderança 
legitimada; e (3) conciliar sua vida pessoal com o trabalho.
Todavia, os estudos consultados, de modo geral, carecem de relatos provenientes das próprias mu-
lheres quanto à forma como tais desa! os manifestam-se em suas carreiras. Além disso, apesar de serem 
encontradas na literatura discussões em torno da desigualdade salarial entre os gêneros masculino e femi-
nino e dos benefícios provenientes da diversidade de gênero nas organizações, também faltam estudos que 
tragam a percepção das mulheres que convivem diretamente com tais questões.
Aspectos metodológicos
Esta pesquisa pode ser classi! cada como exploratória de caráter qualitativo. Esse tipo de investiga-
ção, segundo Cooper e Schindler (2016), é útil para se compreender como e por que determinado fenôme-
no ocorre, permitindo aprofundar-se nas interpretações e entendimentos das pessoas envolvidas.
Para coleta de dados, realizaram-se entrevistas em profundidade, que permitem ao pesquisador 
abordar a complexidade do fenômeno estudado a partir dos pontos de vista e percepções individuais dos 
sujeitos que fazem parte do contexto onde ele ocorre (GODOI; BALSINI, 2010).
A escolha por este instrumento justi! ca-se à medida que o mesmo oportuniza a coleta de informa-
ções a respeito daquilo que os sujeitos entrevistados vivenciaram, além de ser  `exível, possibilitando que 
eles construam respostas, extrapolando qualquer estrutura de questões (POUPART, 2008).
Para condução das entrevistas em profundidade, utilizou-se um roteiro com um conjunto de ques-
tões-chave previamente de! nidas, o que ajudou a de! nir o foco da entrevista, sem, contudo, restringir a 
proposição de novos questionamentos ou a exploração das respostas obtidas (GILL et al., 2008).
Foram conduzidas 10 entrevistas com mulheres que ocupam cargos de che! a nas organizações 
onde trabalham, o que propiciou a coleta de suas percepções acerca dos desa! os que tiveram que enfrentar 
(e ainda enfrentam) em suas carreiras, por serem do gênero feminino e atuarem em um universo machista, 
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como o corporativo.
Com base em uma busca nos per! s pro! ssionais publicados no LinkedIn, foram contatadas mu-
lheres que ocupavam cargos de che! a em suas respectivas organizações, com formações diferentes e que 
atuavam em setores econômicos diversos. Para isso, realizou-se uma busca utilizando palavras-chave como 
“gerente”, “supervisora”, “coordenadora”, “diretora” e “liderança”.
Com a proposta de contatar pro! ssionais que atuavam em diferentes áreas e com formações dife-
rentes, intentou-se reduzir um possível viés relacionado à concentração das entrevistadas em uma única 
área de formação ou ramo empresarial. Como nem todas as mulheres contatadas inicialmente se dispuse-
ram a participar, novos convites foram realizados, até que se alcançou o número de 10 voluntárias.
Importante acrescentar que foram contatadas mais de 60 mulheres; todavia, a maior parte alegou 
que não teria tempo para atender à solicitação dos pesquisadores, enquanto algumas sequer responderam 
o contato inicial efetuado. Além disso, ressalta-se que o objetivo deste estudo não é generalizar os resulta-
dos obtidos, mas sim gerar insights acerca da realidade das pro! ssionais que ocupam cargos de liderança 
nas organizações brasileiras.
As entrevistas foram realizadas via Skype ou chats, devido à distância entre os pesquisadores e as 
pro! ssionais que participaram do estudo. A duração média das entrevistas foi de meia hora.
A análise dos dados foi realizada mediante a aplicação da técnica de análise de conteúdo, que per-
mite que se faça uma descrição objetiva e sistematizada a partir da interpretação do conteúdo das comu-
nicações obtidas junto aos entrevistados e das mensagens analisadas (CARMO; FERREIRA, 2008), sendo 
uma ferramenta útil para condução de investigações no campo socioantropológico (FONSECA JUNIOR; 
WILSON, 2005).
Para realizar a análise de conteúdo das respostas obtidas nas 10 entrevistas, foram seguidas as orien-
tações propostas por Fonseca Júnior e Wilson (2005), cumprindo-se as etapas sugeridas por esses mesmos 
autores.
Apresentação e discussão dos resultados
Em relação ao per! l das entrevistadas, seis trabalham nas mesmas empresas há menos de cinco 
anos, três, há mais de cinco anos, e uma, há mais de 10 anos; apenas uma possui menos de 30 anos, seis 
possuem entre 30 e 45 anos, e três possuem entre 46 e 51 anos. A formação, os cargo e as áreas de atuação 
são apresentadas no Quadro 01. Importante esclarecer que todas atuam em organizações de grande porte.
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Quadro 01: Per! l pro! ssional das entrevistadas.
Entrevistada Formação Cargo Área de atuação
E1 Administração Mestre de engarrafamentos Produção e Logística
E2 Psicologia Diretora executiva Recursos Humanos
E3 Administração Gerente ! nanceira Financeira
E4 Nutrição Auditora técnica Produção
E5 Engenharia Civil Gerente de divisão
Planejamento de 
empreendimentos
E6 Química Industrial Coordenadora de projetos Projetos
E7
Arquitetura e Urbanismo / 
Engenharia de Produção
Diretora de projetos Projetos
E8 Engenharia Civil Gerente de regulação urbana Administrativa
E9 Ensino médio Coordenadora de vendas Comercial
E10 Economia




Fonte: elaboração própria (2017).
Desa! os que as mulheres enfrentam para ascender na carreira
Todas as pro! ssionais que participaram da pe squisa a! rmaram, durante as entrevistas, que perce-
bem nas organizações onde trabalham que ainda há certa resistência para promover mulheres a cargos de 
direção/che! a. Quando questionadas acerca dos motivos para tal, a maioria das respostas apontou uma 
percepção generalizada de que a resistência à inserção/promoção das mulheres deve-se a preconceitos 
arraigados no meio empresarial, ancorados no machismo historicamente consolidado nas relações de tra-
balho, o que corrobora as conclusões de Yannoulas (2013) de que as mulheres ainda usufruem de pouco 
prestígio, assim como as de Steil (1997), Calás e Smircich (1999), Giddens (2005), Lima et al. (2013) e Vaz 
(2013), que apontam que as mulheres enfrentam diversos obstáculos ao longo de suas carreiras, sejam 
implícitos ou explícitos, que as excluem das instancias decisórias nas empresas ou di! cultam sua ascensão 
hierárquica.
 “Acredito que o machismo seja o maior dos problemas, já que o número de mulheres é 
normalmente superior ao de homens e as competências entre os dois são equivalentes; 
não tem outra explicação para eles ﬁ carem com uma porção tão grande das vagas de 
cheﬁ a. Ainda nos veem como o sexo frágil.” (E4).
“Preconceitos acerca da fragilidade, vulnerabilidade e até incapacidade intelectual para 
lidar com certos tipos de questões. Já enfrentei preconceito por parte de engenheiros 
mais velhos que pensavam que eu não saberia nada. Lidei com a situação colocando-me 
em todas as discussões, sempre pontuando questões importantes e mostrando meu co-
nhecimento em toda oportunidade.” (E7).
“Acredito que a questão seja ainda cultural. Temos poucas mulheres assumindo alguns 
lugares, e isso faz com que mais homens estejam presentes. É preciso mesmo uma luta 
constante para assumir papeis e se fazer respeitada pro! ssionalmente.” (E7).
“Já sofri muito preconceito. É constrangedor. Na primeira vez que participei de uma ne-
gociação fora da empresa acompanhada de um colega, durante o momento da discussão 
ele liderou a conversa, sobrando apenas informações pequenas para eu dar. Com edu-
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cação, intervi na conversa para explicar de forma mais concreta o assunto e fui imedia-
tamente interrompida e meu colega solicitou que a pessoa não considerasse minha fala. 
Depois, falaram que eu havia sido convidada para distrair a atenção do investidor e não 
para negociar ou compartilhar conhecimento.” (E10).
“São paradigmas sociais construídos por gerações, onde a mulher é descrita como algo 
frágil e delicado, e com estes atributos não seria uma boa líder.” (E1).
Na fala de uma das entrevistas, percebeu-se, inclusive, que a ! gura feminina é estereotipada entre as 
próprias mulheres. Ou seja, os preconceitos quanto ao sexo feminino são compartilhados por pro! ssionais 
de ambos os gêneros. Neste caso, pode-se argumentar que as mulheres, além de internalizarem padrões 
comportamentais e de vestimenta dos homens, também acabam internalizando seus preconceitos.
“As mulheres, apesar de terem maior sensibilidade nos relacionamentos e competência 
igual a dos homens, são muito competitivas entre si e muito apegadas a detalhes, o que 
torna o relacionamento diário mais difícil. Sou mulher e pre! ro trabalhar com homens.” 
(E9).
Desa! os que as mulheres enfrentam para ter sua liderança legitimada
As entrevistadas também foram questionadas acerca da aceitação dos homens quanto à liderança 
das mulheres e se elas próprias têm ou tiveram problemas de insubordinação ou resistência por parte de 
suas equipes de trabalho. Nesse ponto, houve divergência entre as experiências vivenciadas, apesar de pre-
dominarem os relatos de que a mulher ainda sofre resistência para obter legitimação perante seus subor-
dinados, principalmente os do gênero masculino, o que reforça a visão de Kakabadse et al. (2015), Grossi, 
Schendeilwein e Massa (2013), Flores-Pereira (2010), Flores-Pereira e Eccel (2010) e Giddens (2005) de 
que, no âmbito organizacional, as posições de poder e liderança são associadas à ! gura do homem, o que 
acaba por deslegitimar mulheres que, meritoriamente, são promovidas a cargos de che! a.
“Há di! culdades quando é necessário lidar com equipes de campo, nas che! as mais ope-
racionais, mas isso no caso especí! co da engenharia, área em que há grande preconceito 
quanto à liderança feminina.” (E5).
“Vivemos em uma sociedade um tanto machista. Não aceitam com facilidade a mulher, 
que é vista como o sexo frágil; por isso, não há como nos verem como líderes facilmente.” 
(E1).
“Lidero equipes masculinas. Quando é necessário chamar a atenção de alguém ou pedir 
mais foco, por exemplo, há certa retração por parte deles.” (E10).
“Já trabalhei em uma empresa em que a maioria dos funcionários eram mulheres e tam-
bém em outra com maioria de homens. Para minha surpresa, foi muito mais fácil ter 
subordinados homens. Sempre fui respeitada por eles. Acredito que a che! a determina o 
tipo de ambiente de convívio da empresa. Quando a valorização do pro! ssional vem de 
cima, os subordinados respeitam também.” (E4).
Re  `etindo acerca do posicionamento das pro! ssionais entrevistadas, exceção feita ao relato da en-
trevistada 4, percebe-se que, assim como a! rmam Giddens (2005), Flores-Pereira (2010), Flores-Pereira 
e Eccel (2010) e Grossi, Schendeilwein e Massa (2013), os papeis de liderança nas organizações são forte-
mente associados ao gênero masculino e aos atributos a ele conferidos. Como consequência disso, as mu-
lheres acabam sendo alvos de inúmeros preconceitos que, apesar de se manifestarem de formas diversas, 
possuem em seu âmago a lógica da desvalorização e subestimação das competências das mulheres.
Ou seja, não bastassem os preconceitos que di! cultam sua ascensão pro! ssional, as mulheres ainda 
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são vistas com muita descon! ança após passarem a ocupar cargos de liderança, sendo submetidas a cons-
tante avaliação (KAKABADSE et al., 2015; RYAN; HASLAM, 2005; STONE, 2007), conforme se observa 
nos relatos a seguir.
“Como eu já disse, ainda nos veem como o sexo frágil. Por causa disso, nossos erros sem-
pre aparecem mais do que nossos acertos, não importando se esses acertos ocorrem com 
uma frequência muito maior.” (E4).
“Não é fácil conseguir ser respeitada, não. Porque tudo é motivo para desvalorizar o que 
a gente conquista. Sem contar que muita gente está sempre esperando a gente errar. Ou 
até contando com isso.” (E7).
Desa! os que as mulheres enfrentam para conciliar vida pessoal e trabalho
Outro ponto levantado durante as entrevistas refere-se aos possíveis obstáculos que as mulheres 
enfrentam ao terem que conciliar as exigências do trabalho com as demandas domésticas. A maioria das 
pro! ssionais relatou que lida com alta sobrecarga de atividades, que envolvem os afazeres domiciliares e 
os pro! ssionais, resultando em dupla ou mesmo tripla jornada, e que questões familiares limitam, muitas 
vezes, o desenvolvimento de suas carreiras.
“A mulher ainda é vista como um ser frágil e que, estando em sua vida fértil, precisará se 
ausentar do trabalho na licença-maternidade, o que não é bem visto. Além disso, nor-
malmente as mulheres são mais ligadas à família, o que também limita algumas opor-
tunidades de mudança de cidade, viagens longas, jornadas extras de trabalho, etc.” (E7).
“Já enfrentei e ainda enfrento problemas como um cansaço excessivo, porém isso não 
afetou minhas entregas na organização. No entanto, nós, mulheres, precisamos assumir 
os nossos limites, uma vez que temos uma sobrecarga que é muito superior à dos ho-
mens.” (E2).
A questão da sobrecarga das mulheres que estão inseridas no mercado de trabalho e ainda se dedi-
cam à família é complexa e remete ao paradigma alimentado por muitos indivíduos de que a responsabi-
lidade pelos cuidados e educação dos ! lhos, assim como pelas atividades domésticas, é exclusivamente da 
matrona do lar (CAMARGOS; RIANI; MARINHO, 2014; CANABARRO; SALVAGNI, 2015). Cabe acres-
centar que esses mesmos indivíduos tendem a criar obstáculos para a ascensão pro! ssional das mulheres, 
com base na crença de que isso poderia romper o equilíbrio entre o trabalho e sua vida pessoal (CANA-
BARRO; SALVAGNI, 2015; FERREIRA et al., 2015; LOUREIO; COSTA; FREITAS, 2012).
Uma entrevistada, contudo, reforçou a necessidade da divisão dos afazeres domésticos com os par-
ceiros, o que vem ao encontro da posição de Maume (2016) de que a equidade entre os gêneros só será 
alcançada quando as atividades dentro do ambiente familiar passarem a ser divididas de forma equilibrada. 
Ressalta-se que essa divisão mais equitativa ainda não é realidade na maior parte dos lares brasileiros, o 
que evidencia que é preciso que a sociedade avance nessa questão e derrube os preconceitos históricos na 
relação entre homens e mulheres no âmbito doméstico.
Analisando especi! camente uma das falas da entrevistada 6, transcrita logo abaixo, percebe-se que, 
por parte das mulheres, também há paradigmas que precisam ser superados. Se a mulher atribui-se o papel 
de delegar as atividades no âmbito doméstico, isso signi! ca que ela se sente responsável por isso, como se 
fosse a chefe da casa. Neste sentido, é importante que haja maior clareza na sociedade de que a gestão do lar 
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é responsabilidade tanto do homem quanto da mulher, ou seja, não é uma questão de delegar tarefas, como 
se houvesse entre eles uma relação de subordinação, mas sim de combinar e dividir funções.
“Acredito que as mulheres precisam delegar algumas atividades para seus maridos. Nun-
ca tive esse problema. Meu marido é bastante participativo nas atividades do lar.” (E6).
Em relação às viagens de trabalho, as entrevistadas foram questionadas se esse ponto é um em-
pecilho para que elas cresçam em suas carreiras. De modo geral, as respostas indicaram que as mulheres 
enfrentam di! culdades ao terem que conciliar esse tipo de demanda organizacional com sua vida pessoal.
“A maior di! culdade em cargos de che! as é que há necessidade de compatibilizar viagens 
constantes por causa do trabalho com a família e ! lhos.” (E5).
“Do ponto de vista das empresas, sim, in  `uencia. Do ponto de vista das mulheres, isto 
também se torna um problema, quando estas viagens são frequentes.” (E8).
 “In  `uencia, porque muitas vezes não podemos viajar por causa da família. Torna-se um 
empecilho por não estarmos sempre à disposição para fazer estas viagens, então abrimos 
mão de promoções por nossa família.” (E1).
“Acredito que não in  `uencia por parte da empresa. Mas algumas mulheres se sentem 
inseguras em deixar seus maridos e ! lhos para exercerem o trabalho.” (E6).
Analisando os relatos obtidos, percebe-se que há dois grupos de obstáculos relacionados à partici-
pação das mulheres em viagens de trabalho. O primeiro grupo re  `ete as exigências organizacionais, muitas 
vezes descoladas das demandas familiares de suas pro! ssionais. Por outro lado, o segundo remete às re-
sistências individuais em realizar viagens frequentes, ancoradas na priorização do convívio com a família.
Durante as entrevistas, também se abordou se a baixa participação das mulheres em atividades in-
formais com os colegas fora do ambiente de trabalho teria algum impacto em suas carreiras. Neste ponto, 
houve divergência de opiniões; enquanto algumas pro! ssionais, como a E5, a! rmaram que normalmente 
não participam dos happy hours e que isso nunca atrapalhou sua carreira, houve relatos que indicam que 
isso seria um obstáculo a mais a ser vencido pelas mulheres. Neste último caso, conforme argumentam 
Siqueira e Aguiar (2007), a não participação dos círculos sociais fora da empresa faz com que as mulheres 
não sejam “lembradas” nas promoções de cargos ou aumenta a pressão para que elas apresentem desempe-
nhos superiores aos de seus pares masculinos.
“As ausências nestes encontros políticos não são bem vistas na organização. Porém, este 
problema é resolvido se a pro! ssional se superar nos demais desa! os impostos a ela no 
dia a dia.” (E9).
Em relação à maternidade, as entrevistadas foram unânimes ao a! rmarem que a mesma se torna 
um empecilho no momento de pleitearem promoções ou na disputa de uma vaga de trabalho, o que vem 
ao encontro dos argumentos de Aguiar e Siqueira (2007) de que, no âmbito corporativo, a gravidez e, con-
sequentemente, a licença-maternidade, são mal vistas. Em decorrência dessa situação, muitas pro! ssionais 
acabam tendo que escolher entre sua carreira e os ! lhos, postergando a decisão de engravidarem.
“Comigo não ocorreu. Mas já vivenciei situações de funcionárias que, ao retornarem da 
licença-maternidade, depararam-se com outro pro! ssional em seu lugar e foram dispen-
sadas. Há na empresa um clima de receio de engravidar.” (E5).
“O preconceito ainda provoca lentidão no reconhecimento do potencial e competência 
das mulheres. Em várias situações presenciei colegas adiarem a decisão de se casarem 
ou de terem ! lhos, porque sabiam que isto poderia provocar uma desaceleração de sua 
carreira ou impedir uma promoção. Isto é lamentável.” (E2).
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“É um problema pelo fato de haver, durante a licença-maternidade, a necessidade de 
substituição da funcionária. Países como a Suécia, por exemplo, determinaram a licença 
conjunta para pais e mães, assim, um empregador não pode fazer distinção na contrata-
ção, pois, sendo homem ou mulher, ambos terão o benefício. É um caminho inteligente.” 
(E7).
Em outras situações, contudo, quando as mulheres decidem por conciliar a maternidade 
e a carreira, acabam expostas a uma sobrecarga que leva à exaustão ao longo do tempo.
“Parece que, quando a empresa sabe que você tem ! lhos, as cobranças ! cam maiores. E, 
por incrível que pareça, a carga de trabalho aumenta. Muitas colegas, depois que tiveram 
! lhos, passaram a ser mais cobradas para ! carem depois do expediente. Algumas acaba-
ram deixando o emprego.” (E5).
Ou seja, muitas mulheres acabam adiando a maternidade pelo clima de insegurança instituído nas 
organizações onde trabalham, enquanto outras ! cam sobrecarregadas quando tentam conciliar as deman-
das pro! ssionais e as familiares, chegando, em alguns casos, ao extremo de abandonarem o trabalho.
Partindo dos relatos feitos pelas entrevistadas acerca de sua sobrecarga e di! culdade de conciliar 
família e trabalho, questionou-se a respeito do suporte que as organizações proveem às pro! ssionais que 
também se dedicam à maternidade, o que inclui  `exibilização de horários/jornadas, pagamento de auxílio-
creche ou manutenção de uma creche no próprio ambiente de trabalho e adoção de homeworking. Neste 
quesito, as pro! ssionais a! rmaram que as organizações só cumprem o mínimo que é determinado por lei, 
o que evidencia, conforme a! rmam Williams, Kilanski e Muller (2014), que as políticas organizacionais 
voltadas para a promoção da diversidade de gênero não têm sido efetivas e, por isso, precisam ser repen-
sadas.
“Acho que ainda essa realidade é uma exceção. As organizações estão preocupadas com a 
produtividade. Há algumas iniciativas para facilitar o retorno da mãe ao trabalho depois 
da licença-maternidade, mas são ainda incipientes. A mãe acaba tendo que escolher e, se 
escolhe o emprego, tem que terceirizar a criação do ! lho ainda pequeno.” (E7).
 “A maioria das empresas diz ser compreensiva, porém, não age de tal modo e não dá 
auxílio às mulheres. Raras são as empresas que agem de forma favorável a nós nessa si-
tuação. Particularmente, nunca tive este tipo de suporte e sempre trabalhei em empresas 
multinacionais ou globalizadas.” (E2).
“Não há muito suporte. Acredito que, por causa disso, conheço outras mulheres que tam-
bém não querem subir de carreira para não perder mais da convivência com os ! lhos.” 
(E6).
Percepção das entrevistadas a respeito das diferenças salariais entre homens e mulheres
Durante as entrevistas, abordou-se também a questão da inequidade salarial, sendo que seis das 
10 entrevistadas a! rmaram não ter vivenciado tal situação, apesar de saberem de sua existência em várias 
empresas e repudiarem tal realidade.
“Não vivenciei, porém acho a disparidade salarial entre os sexos um grande paradigma 
que deve ser combatido, pois não é o sexo que irá de! nir sua função, seu desempenho no 
trabalho ou o seu valor de mão de obra.” (E1).
Por outro lado, as pro! ssionais que apontaram que a inequidade salarial faz parte de seus cotidianos 
mostraram-se extremamente incomodadas, principalmente ao argumentarem que exercem exatamente as 
mesmas atividades que pro! ssionais do gênero masculino, mas recebem salários signi! cativamente meno-
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res, situação esta que vem ao encontro dos resultados obtidos no levantamento realizado pela Organização 
Internacional do Trabalho (2015).
“Presencio diariamente. Apesar de ter a mesma participação acionária que os outros só-
cios, sempre tenho que lutar para ter os mesmos direitos. Já no emprego em que sou 
assalariada, desempenho a mesma função que um dos chefes e recebo 40% a menos que 
ele. Usam como desculpa a diferença de idade.” (E10).
Percepção das entrevistadas a respeito dos benefícios provenientes da diversidade de gênero no âmbito 
organizacional
Finalizando, quando questionadas acerca dos benefícios da diversidade de gênero nas organizações, 
as entrevistadas elencaram inúmeros aspectos, variando desde ambientes de trabalho mais humanizados 
até aumento do nível de inovação, o que corrobora os estudos de Hoogendoorn, Oosterbeek e Van Praag 
(2013), Niederle, Segal e Vesterlund (2013), Fitzsimmons (2012), Zhang e Hou (2012) e Ostergaard, Tim-
mermans e Kristinsson (2011), que apontam diversas vantagens de se manterem equipes de trabalho for-
madas por homens e mulheres.
“A diversidade de gênero ajuda as organizações a terem ambientes de trabalho mais de-
mocráticos e coesos, promovendo desenvolvimento econômico e social na comunidade 
a que pertencem, já que conseguem proporcionar uma maior equidade entre homens e 
mulheres.” (E4).
 “Independente do gênero, as pessoas possuem aptidões diversas que precisam ser com-
plementadas. Mas, ainda assim, mulheres e homens possuem certas aptidões diferentes 
que, juntas, contribuem muito para solução de problemas, inventividade, criatividade e 
avanço. Além disso, é grande oportunidade para desenvolver o senso de respeito e admi-
ração necessários para uma equipe.” (E7).
Para concluir, destaca-se que, ao longo das entrevistas realizadas, evidenciou-se que as mulheres, no 
universo pro! ssional, precisam provar continuamente que são capazes e que desempenham suas funções 
tão bem quanto os homens, sendo submetidas a julgamentos frequentes e rigorosos de suas competências, 
rati! cando os apontamentos de Kakabadse et al. (2015), Stone (2007) e Ryan e Haslam (2005).
Com isso, percebe-se que o teto de vidro feminino nas organizações, analisado por Lima et al. 
(2013) e Vaz (2013) e Yannoulas (2013), é alvejado constantemente por preconceitos, obstáculos e resistên-
cias arraigados em um modelo historicamente construído de segregação de gênero que precisa começar a 
ser rompido.
Considerações ! nais
No universo laboral, que ainda preserva traços essencialmente machistas, as mulheres têm lutado 
por seu espaço. Não obstante, apesar de terem logrado êxito na busca por sua inserção no mercado de tra-
balho, ainda são grandes as barreiras invisíveis que precisam superar ao longo de suas carreiras.
Tais barreiras invisíveis, que se formam devido a preconceitos diversos, exaustão devido à dupla 
ou tripla jornada de trabalho, pressão por conciliar trabalho e família, entre outros, tornaram-se tão oni-
presentes nas organizações modernas, que passaram a ser objeto de estudo de diversos pesquisadores e 
organizações internacionais, tais como a Organização Internacional do Trabalho (OIT).
Dados os impactos nocivos que as chamadas “paredes invisíveis” ou ainda “teto invisível” causam 
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na vida das mulheres, nesta pesquisa objetivou-se analisar os desa! os que as mulheres que ocupam cargos 
de che! a nas organizações brasileiras enfrentaram e ainda enfrentam em suas carreiras, assim como suas 
percepções individuais sobre a questão do gênero, intentando-se promover uma discussão acerca da desi-
gualdade de gênero que predomina nas organizações.
Com base nas entrevistas realizadas, constatou-se que o preconceito ainda é um dos principais obs-
táculos enfrentados pelas mulheres no âmbito organizacional, à medida que as mesmas ainda são rotuladas 
como “o sexo frágil”. Em decorrência desse estereótipo machista, os pro! ssionais do gênero masculino 
mantêm as do gênero feminino sob constante avaliação, como se aguardassem deslizes ou mostras de sua 
incompetência e fragilidade.
Além disso, as mulheres entrevistadas, que conseguiram alcançar cargos de che! a nas organizações 
em que trabalham, relataram certa di! culdade para legitimarem sua liderança, novamente devido ao ma-
chismo dominante nas organizações. O mesmo preconceito que impede que as mulheres sejam promovi-
das move as descon! anças sobre elas, quando ocupam cargos de médio e alto escalão.
Todavia, não são apenas os preconceitos que di! cultam a ascensão pro! ssional dos indivíduos do 
gênero feminino. A concentração da responsabilidade pelas atividades domésticas e pela criação dos ! lhos 
também se torna um obstáculo a ser vencido pelas mulheres que constituem família e se mantêm no mer-
cado de trabalho, tendo que lidar, em muitos casos, com duplas ou triplas jornadas de trabalho, o que leva 
à exaustão precoce ou ao abandono da carreira.
Como se não bastassem os preconceitos e sobrecarga de atividades, os indivíduos do gênero femi-
nino ainda têm que lidar com o paradoxo maternidade-carreira. Por mais infundada que seja essa lógica, 
as mulheres acabam tendo que escolher entre a maternidade e sua ascensão pro! ssional, o que tem levado 
muitas a postergarem a gravidez ou a abandonarem sua pro! ssão.
Analisando todos esses apontamentos, percebe-se que os obstáculos diversos que se impõem às 
pro! ssionais no âmbito organizacional levam, invariavelmente, a um dentre dois possíveis resultados inde-
sejados: ou ocorre o abandono do emprego (e, muitas vezes, da carreira) ou as mulheres acabam tendo que 
lidar com penosas condições (seja a decisão de adiar a maternidade, seja a exaustão precoce).
Neste sentido, faz-se imprescindível repensar os paradigmas que ditam as relações de gênero não 
apenas nas organizações, mas nos círculos familiares também e na sociedade de modo geral. Não é possível 
que se perpetue a lógica da opressão masculina, ignorando-se os efeitos perniciosos que trazem junto de si.
Diante dessa realidade, cabe, às organizações, assumir sua parcela de responsabilidade sobre o pro-
blema e implantar mudanças que promovam equidade entre os gêneros. Como exemplo, tem-se a recente 
política do Twitter no Brasil, que ampliou a licença-paternidade para 20 semanas, o que tende a desenco-
rajar qualquer julgamento malicioso associado ao afastamento das mulheres durante o período de licença
-maternidade.
Além disso, ações a! rmativas que preparem e promovam indivíduos do gênero feminino a cargos 
de che! a podem ser um caminho para romper, em um primeiro momento, com a resistência que os ges-
tores apresentam à ascensão pro! ssional das mulheres. Aos desiguais devem ser dispensados tratamentos 
desiguais.
E, como resposta à necessidade de conciliar trabalho e família, podem-se implantar políticas de 
 `exibilização do trabalho, o que inclui jornadas reduzidas, horários `  exíveis (o funcionário escolhe horário 
de entrada e saída, desde que cumpra, integralmente, sua carga de trabalho mensal) e homeworking. Desta 
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forma, garantem-se, aos homens e mulheres com ! lhos, condições favoráveis à sua manutenção no merca-
do de trabalho e conciliação das demandas familiares e pro! ssionais.
Finalizando, destaca-se que a contribuição dessa pesquisa reside na possibilidade de estimular a 
re  `exão dos indivíduos acerca da falta de equidade no mercado de trabalho entre homens e mulheres. Este, 
sem dúvida, é o primeiro passo para que sejam pensadas mudanças capazes de romper com o paradigma 
da opressão masculina nas diferentes esferas da vida em sociedade.
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